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26 DE NOVEMBRO DE 2007
Cerca de 200 eleitos no Paraná podem perder os mandatos

E o número de pedidos de devolução dos mandatos aos partidos originais pode aumentar: tem mais uma semana de prazo 

Diário da Manhã - Acusados de infidelidade partidária por deixarem as siglas pelas quais foram eleitos, balanço parcial divulgado pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE) do Paraná aponta que o órgão recebeu 132 pedidos de decretação de perda de mandato de vereador, um de deputado estadual - Carlos Simões (PR) - e dois de suplente de deputado estadual - Mário Roque (PSB) e Julieta Reis (PSB). Além desses pedidos, o TRE já havia recebido ações do PPS que reivindica 35 mandatos de vereadores, do DEM que pede de volta 28 cadeiras nas câmaras municipais, do PSDB, que pede a devolução de 11 mandatos e do PMDB, que quer de volta 11 vagas de vereadores.

E, em outro tipo de procedimento, mas também relacionada a fidelidade partidária instituída pelo Tribunal Superior Eleitoral e confirmada pelo Supremo Tribunal de Justiça, o TRE paranaense também recebeu três solicitações de vereadores que pedem o reconhecimento do argumento de justa causa para a desfiliação dos seus partidos. No caso da retomada dos mandatos, ela está sendo requerida pelos partidos dentro do prazo de referência, fixado em 27 de março deste ano, quando o TSE respondeu a uma consulta da direção nacional do DEM e decidiu pela fidelidade partidária.

A situação mais delicada é a de Carlos Simões, o único deputado em exercício do mandato e que corre o risco de perdê-lo devido à transferência de partido após 27 de março deste ano. Sua cadeira na Assembléia Legislativa está sendo reivindicada pelo primeiro suplente da coligação PDT-PTB, Fernando Scanavaca. Simões foi eleito pelo PTB e se filiou ao PR este ano. Os advogados do PDT e alegam que Simões deixou o partido fora do prazo e que Scanavaca foi diplomado pela Justiça Eleitoral como o primeiro suplente da coligação. Por conta disso, em caso de perda de mandato de Simões, a cadeira não seria do PTB, mas do primeiro suplente da coligação. 

O argumento principal do pedido é que, no momento da coligação, os partidos que a formam são considerados como um grupo único. E para sustentar o pedido de que Simões tem que devolver o mandato, o jurídico do PDT apresentou a certidão de uma das zonas eleitorais de Curitiba para comprovar que Simões deixou o PTB depois de 27 de março deste ano. O prazo para que os partidos peçam de volta os mandatos, com base na decisão do Supremo Tribunal Federal considerando que os mandatos pertencem aos partidos, termina na próxima sexta-feira, dia 30.

Prefeitos e trâmite

Depois do dia 30, a iniciativa caberá apenas ao Ministério Público Eleitoral caso entenda que políticos eleitos cometeram infidelidade partidária. Apesar de vários partidos se queixarem da perda de prefeitos para o PMDB, que por estar no poder no governo do Estado tem maior poder de atração, o TRE não havia recebido até sexta-feira, 23, nenhum pedido de devolução de mandato envolvendo administrações municipais. 

Após o próximo dia 30, os pedidos serão distribuídos entre os juizes eleitorais, que não têm prazo determinado para julgar as ações. A tramitação das ações prevê ainda que o Ministério Público Eleitoral aprecie os pedidos de devolução de mandato. O processo todo será demorado porque ainda que a decisão seja a favor dos partidos, os detentores dos mandatos podem ainda recorrer ao TSE.
Deputados prometem rejeitar o aumento de impostos no PR 
Mais da metade dos deputados é contra o pacotaço tributário, segundo levantamento da Gazeta do Povo

por GAZETA DO POVO ONLINE, com informações de Fabiane Prohmann-Gazeta do Povo

A Assembléia Legislativa deve rejeitar o pacote tributário proposto pelo governo do estado – ao menos se os deputados mantiverem a posição que têm hoje a respeito do aumento de impostos.

Na semana que passou, a reportagem da Gazeta do Povo ouviu todos os 54 parlamentares estaduais. A maioria (30 deputados) diz rejeitar as três propostas do governo: o aumento de 20% no Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotor (IPVA), o reajuste de até 230% nas taxas do Departamento Estadual de Trânsito (Detran) e as modificações no Imposto sobre a Transmissão de Causa Mortis e Doação de Bens e Direitos (ITCMD), mais conhecido como tributo sobre herança. Para que os projetos sejam derrubados ou aprovados são necessários 28 votos.
O governo hoje conta com apenas 11 deputados favoráveis aos três projetos. E, caso os contrários não mudem de posição, pode conseguir no máximo mais 10 votos a favor. Dentre eles estão três deputados indecisos e dois que não se pronunciaram. Outros cinco até admitem votar a favor, desde que haja modificações na proposta original. Porém, mesmo que o governo consiga a adesão desses 10 parlamentares, faltariam ainda 7 para aprovar o pacote tributário.
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Servidores estaduais descontentes com as férias
Roger Pereira – O Estado do Paraná 

Apesar de ser uma prática adotada há algum tempo, o anúncio de férias coletivas para os servidores estaduais feito pelo governo do Estado na última semana gerou descontentamento de algumas classes do funcionalismo.  

Pelo decreto assinado pelo governador Roberto Requião (PMDB) e pelos secretários Rafael Iatauro (Casa Civil) e Maria Marta Lunardon (Administração), o governo concede férias aos funcionários públicos estaduais no período de 24 de dezembro a 4 de janeiro. O principal questionamento dos servidores é que esses 12 dias serão descontados do período normal de férias a que cada um tem direito. O fato de o servidor não poder optar pela adesão ou não e a existência de dois “feriadões” no período das férias também são pontos de discórdia. 

“Com esse decreto, não foram levadas em consideração as reais necessidades dos servidores públicos e a de seus familiares. O governo não consultou o trabalhador, isso foi imposto”, disse o diretor do Sindicato Estadual dos Servidores da Agricultura, Meio Ambiente, Fundepar e Afins (Sindi/Seab), Heitor Raymundo, que informou que o sindicato já enviou ofício ao governo do Estado questionando a decisão. “Para que as férias cumpram com seus objetivos intrínsecos, devem ser de 30 dias seguidos e integrais, e não fracionados”, diz trecho do documento.

Além do ofício, o sindicato, juntamente com o Fórum das Entidades Sindicais dos Servidores Públicos do Paraná, do qual faz parte, prepara outras medidas para tentar evitar o decreto de férias coletivas nos próximos anos. “Já estamos conversando com alguns deputados, na direção de apresentar um projeto de lei impedindo esse tipo de decreto”, disse Heitor, que revelou, ainda, que na próxima reunião do fórum será discutida a possibilidade de uma ação judicial contra a medida.

A hipótese da ação ganhou força com uma conquista do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Curitiba (Sismuc), que entrou na Justiça contra as férias coletivas de 10 dias, com desconto, decretadas pelo prefeito Cássio Tanigushi, em 2003, e teve sentença favorável. “Agora, a Prefeitura está sendo obrigada a dar 10 dias a mais de férias para cada servidor”, explicou Marilena Silva, da consultoria jurídica do Sismuc. Assim, se o mesmo ocorrer com os servidores estaduais, o governo poderá ser obrigado a dar mais 12 dias de férias aos funcionários, o que acarretaria prejuízos.

A Secretaria de Administração informou que as férias coletivas são legais e usadas em diversos segmentos. Em nota, a secretaria justificou as férias coletivas pelo fato de que, no período em questão, manter setores administrativos do governo funcionando representa gastos cuja relação custo x benefício não se mostra compensatória. Sobre os dias descontados, mesmo que em feriados, a secretaria ressaltou que, apesar de serem descontados 12 dias, a quantidade de dias efetivamente não trabalhados no período de final de ano será de 16 dias, pois os finais de semana anterior às férias (22 e 23 de dezembro) e posterior (5 e 6 de janeiro) não serão descontados. “Sendo assim, elimina-se eventual prejuízo ao servidor por, no período das férias coletivas estabelecidas, estarem incluídos dois dias de feriado (25 de dezembro e 1.º de janeiro)”, diz a nota.

Ausência de coluna de Ruth Bolognese intriga jornalistas 

Assunto mereceu até uma nota no apimentado blog do Zé Beto, do "Jornale" 

Londrix.com 

Os fãs da jornalistas Ruth Bolognese, que escreve diariamente na "Folha de Londrina" sobre política estadual, estão preocupados. A coluna que ela redigiu para a edição desta sexta-feira (23) não foi publicada. O assunto mereceu até uma nota no apimentado blog do Zé Beto, do jornal virtual Jornale (www.jornale.com.br/zebeto), sediado em Curitiba. 

"Peter Wiziniewski, nosso ombudsman, informa: Não é a primeira vez que ocorre, mas a Folha de Londrina não publicou hoje a colunista Ruth Bolonhese, a conhecida “serpente ruiva”. Não é a primeira vez, mas tudo indica que foi a última." 

Pelo teor e principalmente pelo título da nota ("Cansada") publicada no "Jornale", Ruth pode até deixar de escrever para a "Folha". 

Alguns jornalistas amigos da colunista suspeitam que as críticas de Ruth Bolognese ao prefeito de Londrina, Nedson Micheleti, e ao PT, de modo geral, estariam gerando "mal estar" entre a direção da "Folha de Londrina" e a experiente jornalista. A empresa teria negado qualquer tipo de censura e teria apresentado como justificativa à colunista uma razão mais simples: entrou um anúncio de última hora na página em sairia a coluna. 

Folha de Londrina censura Colunista

WebPress - A Folha de Londrina de propriedade do Zé do Chapéu, deve ter dado o bilhete azul para a colunista Ruth  Bolognese. Dizem que a causa seriam as irônicas tiradas contra o prefeito de Londrina Nedson Micheletti. A FL silencia, mas desde quinta que não se lê nada da Ruth na Folha. Se isso for verdade, é de se lamentar a atitude do jornal, talvez para abocanhar mais verbas oficiais de publicidade. Lamentável, mas era de se esperar vindo de quem veio... E Londrina continua muito mal administrada e abandonada, basta sair às ruas e constatar a buraqueira, ir aos postos de saúde e verificar o descaso...
Dengue: ações do ministério são precárias, diz TCU

O Tribunal de Contas da União (TCU) determinou ao Ministério da Saúde que estude a implantação de um sistema de controle e supervisão do Programa Nacional de Controle da Dengue (PNDC). O TCU verificou ações precárias na execução das tarefas de eliminação do mosquito da dengue, como a falta de treinamento e de agentes de saúde para combater o mosquito. Segundo o TCU, foram encontradas falhas na execução do programa nas três esferas de governo. 

"Entendo que uma sistemática de fiscalização eficaz do PNDC só pode ser obtida com a convergência de esforços de todos os órgãos, instituições e organizações responsáveis, em alguma medida, pelo controle da gestão pública", disse o ministro Valmir Campelo, no relatório sobre a fiscalização da execução do programa. 

O TCU também apurou falhas cometidas pelos agentes e supervisores contratados para o serviço quanto à qualidade do trabalho de pulverização do inseticida e a falta de manutenção desses equipamentos. Além disso, o tribunal verificou que, durante as visitas domiciliares dos agentes de saúde, as informações básicas sobre a doença e o combate ao vetor não são repassadas aos moradores. 

O secretário nacional de Vigilância em Saúde, Gerson Penna, informou que o Ministério da Saúde recebeu o relatório do TCU com tranquilidade. Ele disse que o tribunal tem razão quando recomenda uma melhor avaliação do sistema de formação dos agentes de saúde. 

"A recomendação do entrosamento maior dos agentes de endemias com os agentes comunitários de saúde é absolutamente procedente", disse Penna, justificando que o sistema de formação epidemiológica do Brasil, que inclui outras doenças além da dengue, é difícil de ser manejado. 

Penna também lembrou que, além das críticas, o TCU elogiou o Ministério da Saúde e fez menção honrosa a uma agente de saúde de Belo Horizonte pelo esforço realizado no combate à doença.

Agência Brasil 

POLÍTICA & PODER - ROSELI VALÉRIO – DIÁRIO DA MANHÃ
CONVENÇÕES

Os peemedebistas renovam os diretórios e comissões executivas de 273 municípios do Paraná neste domingo. Nove cidades solicitaram à executiva estadual mudança da data e realizarão as convenções entre ontem e 2 de dezembro. Para os dirigentes estaduais do PMDB a mobilização favorece a participação do partido nas eleições de 2008. Além de discutir democraticamente as candidaturas com os filiados, como acontece no painel entre os possíveis candidatos a prefeito de Curitiba, o PMDB já começa a formular um programa para as cidades. O ex-presidente do PMDB, Nivaldo Krüger, foi convidado para coordenar a elaboração de um programa peemedebista para as eleições de 2008, junto com o secretário estadual de Desenvolvimento Urbano, Luiz Forte Netto, que tem feito este trabalho em relação à eleição na capital. O único partido organizado em todos os 399 municípios completará o ano de 2007 com eleições internas em quase todos eles. Entre julho e setembro, 111 comissões provisórias elegeram seus diretórios. Restarão apenas seis comissões provisórias que têm mandato vencendo em 2008. A executiva estadual também definiu que os diretórios ou provisórias que não realizarem a eleição na data estabelecida poderão sofrer processo de dissolução ou intervenção.

NA CAPITAL

A convenção que irá eleger o novo diretório do PMDB Curitiba terá a presença de três pré-candidatos a prefeito de Curitiba de partidos aliados ao governo – Carlos Simões, do Partido da República; Fábio Camargo, do PTB; e Ricardo Gomyde, do PC do B. Se Gleisi Hoffmann, pré-candidata do PT estivesse na cidade, provavelmente faria uma visita de cortesia. Na real, todo esse povo junto aí pode não conseguir impedir que Beto Richa (PSDB), o atual prefeito, se reeleja, mas deve empurrar a eleição para um segundo turno. Entre o tucano e a petista, salvo se o "imponderável", como diria Nelson Rodrigues, entrar nesse jogo.

Beto Richa 

CORRUPÇÃO

Estará em Curitiba no próximo dia 9 o procurador da República, Sérgio Cruz Arenhart, convidado a participar de um evento em comemoração ao Dia Internacional Contra a Corrupção. Promovido pela Controladoria Regional da União no Paraná, o evento terá ainda a presença do chefe da CGU-PR, Eduardo De Biaggi e de vários técnicos, que vão falar sobre assuntos ligados ao tema.

DE MARINGÁ 

Arenhart discutirá o tema "O Ministério Público no Combate à Corrupção". Uma das experiências que serão apresentadas no encontro será o Observatório de Maringá, um instrumento criado para garantir maior transparência na gestão da cidade e que tem dado bons resultados no combate à corrupção. O case será apresentado pelo responsável pelo projeto, Ariovaldo Costa Paulo.

O QUE É

O Dia Internacional Contra a Corrupção é uma das ações desenvolvidas por organismos de todo o mundo, como a Transparência Internacional, com o objetivo de combater o problema. No Brasil, a responsabilidade de viabilizar a divulgação e o desenvolvimento destas ações é da Controladoria da União, que assinou convênio com a Transparência Internacional e diversas organizações do gênero.

SEM INSULFIM

O deputado Antonio Belinati (PP) apresentou projeto na Assembléia Legislativa em que proíbe a colocação de película nos vidros de veículos oficiais (o insulfim). E a justificativa dele foi curta e grossa: ‘’Autoridade tem que mostrar a cara para o povo. Governantes impopulares, que utilizam funções públicas para prejudicar os cidadãos, têm medo de receberem, nas ruas, a merecida reprovação popular".

INTERNET

O diretório do PPS paranaense, que avança no processo de informatização, também oferece ao partido em todos os municípios do Paraná o PPS PR ONLINE, que inclui um portal onde cada município poderá ter seu próprio site. Toda a estrutura do site será concedida de forma gratuita aos municípios, que só pagarão pela hospedagem no provedor, ao preço de R$ 29,90 por mês. 

AGILIDADE

A idéia, como explica o diretor financeiro do PPS estadual, Jorge Gomes Rosa, é "democratizar e melhorar a comunicação do partido, integrando a comunicação partidária e facilitando o acesso dos eleitores". O projeto do PPS inclui ainda, num futuro próximo, criar formas de comunicação integrada e implantar a intranet estadual.

REGIONAIS

Ontem o diretório estadual transmitiu através de seu site o encontro com as coordenações regionais em que dividiu o Paraná. O evento serviu para discutir uma série de assuntos "urgentes", gerados principalmente pelas recentes decisões do STF e do TSE quanto à fidelidade partidária e pela "grave crise ética e de gestão que se abate sobre o governo do Estado", na avaliação de Rubens Bueno, o presidente do PPS no Paraná.

ORÇAMENTO

Terminou na sexta-feira, 23, o prazo para os deputados estaduais apresentarem emendas ao Orçamento do Estado de 2008. Somado tudo o orçamento chega a R$ 19,9 bilhões porque inclui os orçamentos do Estado (R$ 17,4 bilhões), das autarquias e fundos (R$ 1,3 bilhão) e das empresas públicas (R$ 1,2 bilhão). A partir de amanhã quem começa o trabalho duro de análise das emendas é o relator da matéria, deputado Nereu Moura (PMDB).

MUDA O HINO

O "brimo", Carlos Aymar Srur Bechara (DEM), prefeito de uma cidade do interior de São Paulo e pelo visto sem ter muito o que fazer, está organizando uma campanha para mudar um trecho na letra do Hino Nacional. Esta mesma idéia tiveram outros políticos e "patriotas" nos anos 60, 70 e 80, tomados pela ditadura militar. 

COMO FICARIA

Aymar quer tirar do Hino Nacional a palavra "deitado" e trocá-la pela expressão "abençoado." Com a mudança, em vez de "deitado eternamente em berço esplêndido", o brasileiro passaria a cantar "abençoado eternamente em berço esplêndido." Nas tentativas anteriores a bronca era também com o "deitado".

EM ANDAMENTO

O prefeito pediu ao cantor sertanejo e deputado federal Frank Aguiar (PTB-SP) para aderir à campanha e ganhou o reforço de um site em que o cantor Duduca, da dupla Duduca & Dalvan, interpreta a versão atual do hino e logo depois a versão remixada, para permitir a comparação. De acordo com Aymar, dos 30 mil visitantes que o site recebeu em uma semana, apenas 12% reprovaram a nova versão. 

DIZ ELE

O líder do Governo, Luiz Cláudio Romanelli (PMDB), diz que adiantou com o presidente da Assembléia, Nelson Justus (DEM) e com deputados da base aliada a pauta de votação de projetos antes do recesso parlamentar marcado para 18 de dezembro. Era para ser até dia 23, os nobres parlamentares já deram um jeito, portanto, de encurtar e entrar em férias antes.

Luiz Cláudio Romanelli 

DE LEVE...

Entre as matérias a serem votadas, Romanelli cita a lei orçamentária de 2008, o plano plurianual 2008-2011, a criação da companhia da Polícia Militar no litoral e ampliação do contingente da PM em mais 200 policiais. De cara não cita o aumento de impostos que o governo do Estado mandou para ser votado na Assembléia. Mas o "tarifaço" faz parte dos projetos pendentes. É que a pauta de votação está garantida para essas matérias. Em relação aos impostos a oposição promete obstruções.

REFLEXÃO 

Do mesmo genial Nelson Rodrigues, para quem está no poder pensar neste domingo: "A grande vaia é mil vezes mais forte, mais poderosa, mais nobre do que a grande apoteose. Os admiradores corrompem". 

EM TEMPO

Uma correção à nota que a coluna deu durante a semana sobre o jantar em homenagem aos 70 anos do ex-governador Jaime Lerner, no início de dezembro, em Curitiba. O telefone correto do call-center para aquisição dos convites é 4063-6290. Sorry.

Jaime Lerner

CAUTELA DEMAIS

Mesmo com vários dias de enfrentamento entre parte dos alunos do Colégio Estadual do Paraná e a diretora, vereadores de Curitiba e deputados se contiveram e não foram dar palpite sem serem chamados. Aí então os estudantes é que se dirigiram à Assembléia Legislativa. Anteontem fizeram uma manifestação. Um deputado só iria parecer oportunismo, mas a Comissão de Educação da Casa bem que poderia ter se agilizado para intermediar o impasse.

Panorama Político - Pedro Washington – O Paraná
Segurança em xeque 
Um elogio ontem, uma preocupação hoje. Ontem  a coluna elogiou a ação da Polícia Federal que descobriu continuar Fernandinho Beira-Mar, agora transferido para Campo Grande,  comandando o tráfico de trás das grades, via sua mulher, também detida. Por aqui, a segurança, especialmente em Foz do Iguaçu continua deixando muito a desejar, o que faz com que o município fronteiriço peça  a presença da Força de Segurança Nacional  em terras paranaenses, lá naquela tumultuada fronteira com o Paraguai. Especialmente depois que pela presença de uma vigilância maior em outras faixas da fronteira brasileira com o mesmo Paraguai e um pouco acima, com a Bolívia, o narcotráfico e o contrabando generalizado parecem ter escolhido a região oeste paranaense, em toda a extensão do lago de Itaipu e em Foz, para concentrar suas atuações. O apelo mostra o quanto de desconfiança existe na capacidade das polícias paranaenses, da Polícia Federal (com pouco efetivo) e da própria Receita, em conter a avalanche de malfeitorias que tomou conta dessas regiões. Leitores tem demonstrado uma certa preocupação com  o que entendem ser má vontade do colunista com a área de segurança. Por não acompanharem de perto o cenário, não devem ter percebido  quanto os problemas do secretário Delazari (foto) em conflito com seus pares do MP e do próprio governo, prejudicaram sua atuação. Além dos melindres criados no período anterior, culminados com a saída de Botto de Lacerda por conta de dissensões pessoais com figuras do governo, Botto, Delazari e PHX (Pedro H. Xavier) no cerne. A conclusão definitiva a que nos leva a solicitação de Foz do Iguaçu ao governo federal, não atendida pelo governo estadual: a segurança no Paraná não é um mar de rosas. 

Cai um ministro 
A semana termina tensa para o governo. Por conta do caixa 2 da campanha eleitoral em Minas, para a reeleição de Eduardo Azeredo  em 1998, o ministro das Relações Institucionais, Walfrido dos Mares Guia, encarregado da condução política do governo Lula, caiu. Isso acontece num momento em que este se empenha na aprovação da CPMF. 

Assuntos diversos 
A prisão da mulher de Fernandinho, cumprindo pena em Campo Grande depois de alguns meses em Catanduvas  e de outra, companheira de um  condenado que cumpre pena na unidade prisional paranaense, prova que as visitas íntimas têm outros objetivos que não apenas o relacionamento conjugal. 

Sem regalias 
Os comparsas  de Fernandinho presos na Operação Fênix, ficarão no Paraná. Vão para a penitenciária de Catanduvas. Já sua companheira ficará no presídio feminino de Piraquara. Em cela comum. Se já tivesse concluído o curso de direito, ocuparia cela especial. Uma aberração legal! 

Condescendência... 
Quando os deputados da oposição fazem críticas à postura do governo, condescendente com a postura de movimentos que reivindicam terras pela força, culminando com episódios como o da fazenda Syngenta, com o inquérito policial sendo contestado por supostamente parcial, há quem saia em sua defesa. 

...e impunidade 
Quando porém tais movimentos cometem a violência praticada contra oficiais de Justiça que cumpriam a obrigação de citar os participantes do movimento que invadiram a Fazenda Bom Sucesso para plantar, informando-os da reintegração de posse determinada pela Justiça, e são mantidos em cárcere privado em companhia de três jornalistas que também cumpriam a missão de informar, que dizer?! 

Gastos aumentam 
O  IPEA, órgão vinculado ao próprio governo, divulga o crescimento dos gastos públicos de 14% do PIB para 21,78% hoje. Não terá sido por acaso que o autor do estudo, economista Fábio Giambiagi (foto), foi afastado do Ipea, juntamente com outros três pesquisadores.   

Folclore 
Os primeiros meses da “revolução de 31 de março de 1964” deixaram os “pretensos defensores da moral e dos bons costumes”, com apoio de militares da linha dura (alguns dos quais provaram depois que também não resistiam a uma boa boquinha – afinal militar é um civil fardado) assanhados. O estado de direito foi para o espaço. Começou a caça às bruxas. Menos contra a corrupção e mais contra os pseudos comunistas. Quem tivesse manifestado tendência para a esquerda, estava na mira,  jornalistas entre eles. Alguns se aproveitaram também para se desforrar de adversários políticos. Políticos do Paraná foram presos e cassados. O principal deles, Aníbal Khury, “fora do ar” por dez anos. Até o governador Paulo Pimentel viu-se ameaçado.Com sua deposição do governo dada como certa, hoje ele brinca: “No Palácio nem a mulher do cafezinho me atendia mais”. Convém lembrar esses fatos para não sair por aí defendendo regimes que estão começando a renascer nas vizinhanças. 

Fábio Campana – O Estado do Paraná
É guerra
O MST mostra as garras. Primeiro foi o caso da fazenda Syngenta, em que o segurança Fábio Ferreira e o Sem Terra Valmir Mota de Oliveira, o Keno, foram mortos. O resultado do inquérito saiu na última segun-da-feira, dia 19 de novembro, e somente a empresa de segurança foi responsabilizada pelas mortes. Da parte dos Sem Terra, todos saíram impunes. 

O caso mais recente foi na manhã da última quinta-feira. O Movimento dos Trabalhadores Sem Ter-ra manteve refém durante uma hora uma equipe de jor-nalismo que fazia a cobertura da desocupação da Fa-zenda Agropecuária Bom Sucesso na BR-369 perto de Cascavel. 

O repórter Jonas Sotter da rádio CBN, a jorna-lista Iane Santos Cruz da emissora local CATV e o ci-negrafista Alessandro Rocha foram mantidos reféns du-rante uma hora. Sotter estava falando na rádio ao vivo e seus colegas de redação chamaram a polícia.

No primeiro caso, da Syngenta, era a terceira vez que o grupo invadia e fazenda. Até então, o Gover-no do Estado não havia feito nada para impedir. O juiz Gamaliel Sieme Scaff determinou a desocupação sob pena de R$ 50 mil diários. Porém, nada ocorreu. Con-clui-se que o culpado pelas mortes foi o próprio Gover-no, que não cumpriu a desapropriação.

O segundo caso ainda não teve seu desfecho, mas o resultado é previsível. O discurso dos Sem Terra era muito parecido com aquele que vemos todas as ter-ças-feiras nas escolinhas. Eles falaram sobre a impren-sa, que consideram canalha. Despejaram críticas à co-bertura jornalística sobre o MST, que estaria denegrin-do a sua imagem. Disseram também que a mídia margi-naliza os Sem Terra.

Imprensa canalha, que marginaliza, denigre a imagem dos “inocentes”. Esse papo é antigo. Onde será que eles aprenderam?

Defesa

O governador do Paraná, Roberto Requião, voltou a afirmar que Renan Calheiros está entre os "cinco senadores decentes" com quem conviveu, nos seus tempos de Senado. "Conheci todos eles", avisa.

Explica-se

Requião é candidato a candidato à presidência da República e pretende contar com o apoio de Renan Calheiros na disputa interna do PMDB. 

Internas

O PT está em processo de eleições internas, que se chama PED (Processo de Eleições Diretas). E acontece nas principais cidades do Paraná um debate entre os candidatos a presidente estadual. No próximo fim de semana foi a vez de Maringá e Londrina, que receberem os debatedores. 

Rússia libera

A Rússia suspendeu o embargo para a compra de carne com procedência no Paraná. Dois anos atrás os russos lançaram a medida para evitar a importação de carne paranaense sob suspeita de um foco de febre aftosa.

Vale lembrar

O governo anunciou na época a possibilidade de um foco de febre aftosa no estado. Depois voltou atrás — disse que não havia foco, mas as exportações foram suspensas.

Infiéis

O TER divulgou a lista de quem quebrou a fidelidade partidária e está sendo cobrado por seu antigo partido. Por enquanto querem caçar do deputado estadual Carlos Simões e dos suplentes Mário Roque e Julieta Reis.

Mulheres unidas

O presidente do PT nacional, Ricardo Berzoini, esteve em Curitiba para participar de debate com o sete candidatos à presidência nacional do partido. Ele faz parte da chapa Construindo um novo Brasil, cuja candi-data à presidência estadual é Gleisi Hoffmann e sua vice, a deputada Luciana Rafagnin. Se a chapa ganhar, será a primeira vez que uma mulher presidirá o diretó-rio estadual do partido. As eleições acontecem nos dias 2 e 16 de dezembro.

Doentes mentais

A Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados realizou audiência pública esta semana, em Brasília, para discutir a Lei 10.216/2001 que visa a proteção de portadores de doenças mentais. O assunto foi tratado pelo deputado federal Barbosa Neto (PDT-PR), que destacou a iniciativa do deputado Arnaldo Faria de Sá (SP) em conjunto com a Federação dos Hospitais do Paraná (FEHOSPAR) e o SIMERS (Sindicato dos Médicos do Rio Grande do Sul). 

Inovação

Seis empresas paranaenses receberão recursos do Programa de Subvenção Econômica à Inovação da Finep (Financiadora de Estudos e Projetos), cujo edital prevê investimentos de R$ 450 milhões para desenvol-ver processos e produtos inovadores em cinco áreas: tecnologias da informação, comunicação e nanotecno-logia, biodiversidade, biotecnologia e saúde, inovações em programas estratégicos, biocombustíveis e energia e desenvolvimento social.

Não ofende

Até quando o governo Requião vai qualificar e tratar os estudantes do Colégio Estadual do Paraná como subversivos, à moda do regime fardado que já se foi e não deixou saudades?

O DIA DO REQUIÃO

Hoje, Requião volta à realidade de seu governo com apertos de caixa, necessidade de tarifaço, crise no colégio estadual, criminalidade crescente e a enxurrada de denúncias de corrupção que não cessa.

TRIBUNA - Ronildo Pimentel - Jornal do Iguaçu
ronipimentel@zipfoz.com.br

CANDIDATURA PRÓPRIA ...
... em 2010 e liberdade para cobrar acertos do governo federal em abandonar a base de apoio de Lula no Congresso Nacional. Estas foram as tônicas dos discursos no encontro de diretórios estaduais do PMDB na sexta, 23 em Curitiba. O evento, no auditório da Rede Mercosul de Televisão, foi transmitido ao vivo para todo o Brasil e contou com participação do governador Roberto Requião, do ex-governador de São Paulo Orestes Quércia e dos senadores Pedro Simon (RS) e Jarbas Vasconcelos (PE).

NO AR
O PMDB do Paraná vai transmitir ao vivo, na próxima segunda-feira, 26, a segunda rodada do painel promovido com os cinco possíveis candidatos a prefeitura de Curitiba. O debate, mediado pelo secretário de Desenvolvimento Urbano Forte Netto, terá novamente participação do ex-prefeito Rafael Greca, do reitor da UFPR Carlos Moreira Júnior, dos deputados federais Rodrigo da Rocha Loures e Marcelo Almeida e o deputado estadual Stephanes Júnior. Para acompanhar a reunião o link é www.pmdb-pr.org.br.

REUNIÃO DA SANEPAR
Os vereadores Chico Brasileiro (PCdoB), Tadeu Madeira (PSB) e Neuso Rafain (PTB) convidam para debater, na segunda, 26, o Projeto de Lei Complementar nº 13/2007, que trata sobre a cobrança da taxa de coleta de lixo. Na ocasião a Sanepar vai realizar uma apresentação sobre a alteração no Código Tributário Municipal. O ato terá início as 16h no Plenário da Câmara.

BANDA LARGA
Em três anos o país inteiro estará conectado à internet banda larga. A informação é do ministro das Comunicações, Hélio Costa, durante o Fórum de Governança da Internet. Uma proposta apresentada pelo ministério às operadoras, segundo ele, vai permitir a montagem de uma rede que atenda os 3.570 municípios que ainda não têm conexão.

FÉRIAS COLETIVAS
O governador Roberto Requião já definiu o período em que os servidores estaduais terão férias coletivas. De acordo com decreto no Órgão Oficial, as atividades nas repartições do Governo vão de 24 de dezembro de 2007 a 4 de janeiro de 2008. Os dias serão descontados nas férias. Os trabalhos essenciais não serão interrompidos no período.

COLETIVAS II
Na Assembléia o recesso parlamentar começa no dia 18 de dezembro. Já o período de descanso dos servidores começa no dia 22 e vai até o dia 7 de janeiro de 2008. O recesso dos deputados deverá terminar no início de fevereiro.

 

